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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Armando Scavacini, progenitor do aluno Ricardo Scavacini, da 1ª série do Curso de Educação Física, da Escola Superior de Educação Física de Jundiaí, discordando da retenção de seu filho nesta série, em 1998, impõe recurso junto a este Conselho, fundamentando um longo arrazoado em que contesta os conceitos de avaliação adotados pela instituição de ensino, constantes em seu Regimento, os quais, no seu entender, apresentam algumas impropriedades e estão em desacordo com a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (fls. 02 a 07).

O aluno em questão foi reprovado em três componentes curriculares da série citada: Anatomia Geral e Aplicada, Biologia e Rítmica, e por esta razão, retido na série, conforme previsão regimental.

O recursante solicita ao CEE autorização para que seu filho possa matricular-se na 2ª série do curso, sem ou com dependência de uma ou mais das disciplinas em que foi reprovado, juntando à sua petição os documentos de fls. 08 a 60.

O processo foi baixado em diligência pelo Gabinete da Presidência deste Conselho, “à instituição de ensino para a necessária manifestação” – (fls. 02/verso), atendida pela interessada com o encaminhamento do Ofício nº 24/99 (fls. 61) e de cópias do recurso interposto pelo requerente junto à Escola (fls. 63 a 66), do requerimento da matrícula inicial do aluno no curso (fls. 67), do requerimento no qual o interessado solicita revisão da prova de Anatomia, constando em seu verso a observação de que a nota foi confirmada na revisão (fls. 69), do Parecer da Assessoria Jurídica da Escola que embasou o indeferimento do pedido (fls. 70 a 72) e do Regimento Escolar (fls. 73 a 108).

1.2. APRECIAÇÃO
Em preliminar

Inicialmente, oportuno se faz indicar que o presente recurso é eivado de vício formal que pode ensejar a sua improcedência, qual seja a ilegitimidade do recorrente.

Tal se dá em razão do recurso estar sendo interposto não pelo aluno, o único interessado legitimado e sim por seu progenitor. É certo que a assistência do subscritor, por força de lei, se faria necessária. Todavia não se pode admitir que o aluno reprovado não se manifeste sobre os fatos suscitados no recurso em exame, pois a irresignação esboçada por seu pai pode divergir da sua efetiva vontade, haja vista que foi o aluno quem, em verdade, vivenciou os fatos ensejadores de sua reprovação.

Imperioso se faz, destarte, que o aluno ratifique os termos do recurso, sob pena deste Conselho estar deliberando sobre matéria que pode discrepar da vontade do interessado, que, por hipótese, pode entender como legítima a sua reprovação (oportuno indicar que se trata de curso destinado à formação profissional, e a deficiência no aprendizado pode prejudicar e, quiçá, desqualificá-lo como profissional, alijando-o do mercado de trabalho).

É plausível, aliás, que os pais, em regra, sempre entendem como injustos os revezes a que seus filhos são submetidos.

Desta forma, para que se possa apreciar com firmeza o recurso “in tela” entende este relator pela necessidade do endosso do aluno interessado sob pena de indeferimento.

Quanto ao mérito do recurso

Após proceder à análise dos fatos ensejadores deste recurso e confrontá-los com as disposições normativas que os regem, “permissa vênia”, verificar que nenhuma razão assiste ao recorrente.

O próprio recorrente ao articular sua argumentação acaba por golpear mortalmente sua insurreição ao admitir no item 2 do preâmbulo da exordial do recurso (fls. 2 “in medio”) que: “... levando-se em consideração a letra fria do Regimento Escolar, não caberia discutir um fato consumado diante dela ...” (sic).

Em razão das disposições contidas na Lei Federal nº 9394/96, em seu artigo 56, bem como na Deliberação CEE nº 06/98, prorrogando o prazo para adaptação de regimentos e estatutos, cabe exclusivamente à Instituição de Ensino Superior a normatização e regulamentação das questões pedagógico-administrativas necessárias à consecução dos seus objetivos.

Nesse sentido, quando a entidade recorrida fixou em seu Regimento Interno, que foi aprovado pelos Pareceres CEE nºs. 1675/86 e 182/90 deste Conselho, no seu artigo 100, que “o aluno reprovado em até 2 disciplinas poderá matricular-se no ano seguinte”, por certo à luz dos preceitos pedagógicos entendeu que o aluno que é reprovado em mais de duas disciplinas não está em condições de progredir regularmente com o curso de Educação Física sob pena de estar comprometendo a formação profissionalizante do aluno.

2. CONCLUSÃO
À vista do exposto, pela ausência de fundamento legal e jurídico que dê sustentáculo às argumentações deduzidas no recurso em exame, mantém-se a decisão da Escola Superior de Educação Física de Jundiaí de reter o aluno Ricardo Scavacini na primeira série do Curso de Educação Física, em razão do mesmo haver sido reprovado em três componentes curriculares, quais sejam, Anatomia Geral e Aplicada, Biologia e Rítmica.

São Paulo, 24 de março de 1999.

a) Cons. Álvaro Siqueira Vantine

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

O Conselheiro José Mário Pires Azanha declarou-se impedido de votar.

Presentes os Conselheiros: Álvaro Siqueira Vantine, José Camilo dos Santos Filho, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 07 de abril de 1999.

a) Cons. Luiz Roberto Dante

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de abril de 1999.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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